
89 

 

REC 2013; 2(1): 89-108 

 
AS PERCEPÇÕES DOS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL QUE ATUAM NO 

PROEJA: UMA ABORDAGEM REFLEXIVA PARA ALÉM DA FORMAÇÃO TÉCNICA 

 
Désirée Gonçalves Raggi  

Elizabeth Premoli Azevedo  
Livia Rohr Cardoso  

Paula Baião Machado de Vasconcelos 

 
RESUMO 
 
Estudo realizado no âmbito de dois cursos técnicos do Instituto de Federal Educação do ES: a) 
Metalurgia e Materiais e b)Construção de Edifícios, modalidade PROEJA. Tem como objetivo analisar 
as representações sociais que os professores/as das disciplinas profissionalizantes tecem sobre o 
público jovem e adulto que chega à escola em busca de avanço na sua escolarização. Para tanto 
investigou por meio de entrevistas a formação básica (graduação) e continuada desses educadores e 
sua percepção sobre o Proeja e alunos deste programa. A partir desses dados, buscou problematizar 
os reflexos nas representações sobre esses estudantes. Ainda que os professores reconheçam a 
importância do programa, constatou-se a necessidade de serem criados fóruns para estudos e 
reflexões coletivas com a finalidade de repensar a sua práxis. Essas ações são importantes uma vez 
que persiste uma lacuna na formação básica e continuada desses educadores. Tal fato implica na 
incompreensão dos fundamentos epistemológicos e filosóficos que teorizam a prática docente para 
essa modalidade. A pesquisa está apoiada na teoria das representações sociais, na legislação e em 
estudos específicos do campo da EJA e da Educação Profissional.  
 
Palavras-chave: PROEJA. Formação docente. Formação Continuada. Educação Profissional. 
 
ABSTRACT  
 
The study was conducted on two technical courses at the Instituto Federal de Educação do Espírito 
Santo (Ifes): a) Metallurgy and Materials b) Building Construction, on the PROEJA project. It aims to 
analyze the social representations that teachers of professional disciplines have on young and adult 
students who comes to school looking for advancement in their schooling. To obtain the results this 
study investigated through interviews the college and continuous studies that these educators had 
attended, and their perceptions about the Proeja program and the students who attend it. Through the 
data obtained it was raised a question about the reflex of teachers‟ social representation on these 
students. Even if teachers recognize the importance of the program, it was realized that there was the 
need to create forums for collective reflections and studies in order to rethink their praxis. These 
actions are important because there is still a gap between college graduation and continuous 
education that these educators had attended. This fact implies a misunderstanding of epistemological 
and philosophical fundamentals that theorizes the teaching practice for this modality. The research is 
supported by the social representations theory, legislation and specific studies in the field of youth and 
adult education (EJA) and Professional Education. 
 
Keywords: PROEJA. Continuing Education. Professional Education. Training teacher. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A inquietação que impulsionou o desenvolvimento dessa investigação está 

pautada nas dificuldades enfrentadas pelos professores da educação profissional, 

tomando como ponto de partida as representações que estes fazem dos sujeitos do 

PROEJA. Soma-se ao exposto a necessidade de promoverem-se reflexões entre os 

professores/as, no que diz respeito à sua prática pedagógica, especificamente para 

os sujeitos da EJA, considerando que persiste uma lacuna na formação básica e 

continuada desses educadores, que recai sobre a incompreensão da epistemologia 

apropriada para essa modalidade. 

Esse estudo consolida-se como tentativa de apreender e compreender as 

percepções e opiniões deferidas pelos professores e professoras que atuam no 

PROEJA (Programa de Integração da Educação Profissional à Educação Básica na 

Modalidade Educação de Jovens e Adultos) do Ifes (Instituto Federal do Espírito 

Santo), particularmente, nos cursos Técnicos de Construção de Edifícios (TCE) e 

Metalurgia e Materiais (TMM), a respeito desse programa e dos estudantes que dele 

fazem parte. 

Desde 2005, sob a égide dos Decretos nº 5.154/2004 e Decreto nº 

5.840/2006 teve início no Centro Federal de Educação Tecnológica do Espírito 

Santo (Cefetes), antiga denominação do Ifes, o PROEJA. Como o nome sugere, a 

perspectiva pedagógica deveria pautar-se na integração entre saberes do ensino 

médio propedêutico e específicos da formação técnica. Em face disso, houve uma 

reformulação da matriz curricular com o aumento da carga horária das disciplinas de 

ciências exatas e Língua Portuguesa (RAGGI, 2008, p. 50), a fim de atender às 

demandas manifestadas nas vozes dos docentes que ministram disciplinas técnicas 

por meio das referências que faziam aos alunos do Proeja.  

Muitos dos professores das áreas específicas (formação técnica), quando se 

referiam aos alunos desses cursos demonstravam certa “insatisfação”. Um fato 

ocorrido por ocasião do início da coleta de dados merece ser destacado: Foi 

perguntado a três professores se ministravam aulas nos cursos do Proeja. Dois 

disseram que não, porém ao se verificar o quadro de horários, constatou-se que 

ambos lecionavam para esse público, contudo desconheciam esse fato. O terceiro 

fez um gesto (sinal da cruz) que expressava sua “rejeição” em ensinar para tal 
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público, que recorrentemente era classificado como “alunos fracos” de “baixa 

bagagem de conhecimento”.  

Cabe ressaltar que os Institutos de Educação Tecnológica são considerados, 

historicamente, bem conceituados, por ofertar ensino de qualidade. Com isso, os 

processos de ingresso se tornaram muito seletivos pela própria concorrência, 

excluindo os estudantes que apresentem déficit de conhecimentos científicos.  

Assim, os docentes, habituados a receber alunos bem preparados, sentiram-se 

incomodados e despreparados para ensinar para jovens e adultos, homens e 

mulheres, cujas experiências escolares estão marcadas por sucessivas interrupções, 

apresentam autoestima baixa, insegurança e visível timidez. Muitas vezes 

expressavam uma autocrítica bastante negativa a respeito de sua capacidade de 

aprendizagem.  Chegam à sala de aula cansada de uma longa jornada de trabalho, 

e, muitas vezes, sem ter tido tempo ou condições financeiras para se alimentar 

antes de iniciar sua jornada escolar. Sem contar as demais responsabilidades com o 

sustento da família. As pesquisas indicam que a maior causa de abandono ocorre 

pela necessidade de trabalho. 

Ora, é muito fácil e prazeroso lecionar para estudantes engajados, 

intelectualmente vigorosos e que, via de regra, não possuem responsabilidades que 

ultrapassam os estudos. Desafiador é atender à parcela populacional que sempre 

esteve à margem da educação de qualidade que configurou a educação profissional 

pública na esfera federal; portanto, era natural a “estranheza” dos professores em 

acolher os alunos da EJA, embora não se justificasse. 

No Ifes, a matriz curricular dos cursos do PROEJA, naquele momento (2009) 

estava dividida em dois segmentos de quatro semestres cada: no primeiro, eram 

estudadas as disciplinas da educação geral, e nos quatro seguintes, as disciplinas 

da formação profissional específica do curso1. Tal formatação curricular dificultava a 

interação entre os professores dessas áreas de conhecimento. Além disso, cada 

segmento tem sua coordenação específica e seu próprio apoio pedagógico. Embora, 

a coordenação do PROEJA/área geral e equipe pedagógica se empenhem 

exaustivamente em estreitar essa interação, participando e propiciando estudos 

                                                 
1
 Atualmente, essa Matriz Curricular está passando por processo de mudança. Algumas disciplinas específicas do 

curso são estudadas nos dois primeiros anos. 
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pedagógicos semanais2, contando inclusive com o apoio do Grupo de Pesquisa3, 

não se observa uma participação efetiva dos docentes de disciplinas técnicas, o que 

denota um comportamento “arredio” aos referidos estudos pedagógicos. 

Foram investigados 14 professores do curso TMM (Técnico em Metalurgia e 

Materiais) e 11 do TCE (Técnico em Construção de Edifícios). A escolha desses 

cursos foi intencional, pois se pretendia verificar quais aspectos diferenciam esses 

dois cursos, que possam influenciar nas representações do docente, tais como: a) 

discussões coordenadas pela comissão encarregada de alterar a matriz curricular do 

curso, como demanda originada nos referidos encontros de estudos; b) participação 

da coordenadora do curso TCE em estudos sobre a EJA, tanto no curso de 

especialização, quanto nos encontros pedagógicos; c) presença, no quadro docente, 

de um professor de matemática que é pesquisador do Grupo de Pesquisa e membro 

da comissão mencionada.  

Quanto à formação básica (graduação) dos docentes de ambos os cursos 

existe pouca diferença. No grupo de onze docentes do curso TCE, seis são 

engenheiros civis, três arquitetos e dois são formados em Direito. No curso TMM, 

nove são engenheiros metalúrgicos, dois químicos, um economista, um tem 

Licenciatura em Química e um tem Licenciatura em Mecânica (Esquema II4). Acerca 

da pós-graduação os resultados estão apresentados na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Formação complementar do grupo de 25 professores pesquisados dos cursos Técnico  
em Construção de Edifícios (TCE) e Técnico em Metalurgia e Materiais (TMM) que atuam 
ou atuaram no PROEJA.  

ÁREA ESPECIALIZAÇÃO MESTRADO DOUTORADO 

Curso TCE TMM TCE TMM TCE TMM 

Educação 1 2 1 1 1 - 

Técnica 1 3 6 12 - 9 
Fonte: dados da pesquisa. 

                                                 
2
 A coordenação, com o apoio do grupo de pesquisa referido na nota 2, realiza encontros 

pedagógicos semanais para promover estudos e ações que, dentre outros aspectos,  possam 
aprimorar a compreensão sobre os sujeitos da EJA e intervenções com ações pedagógicas que 
tomam os fundamentos, princípios e concepções estabelecidos no documento base do PROEJA. 
3
 Grupo de Pesquisa interinstitucional criado pelo PROJEA em convênio firmado entre a 

CAPES/Ufes/Ifes, em 2007. 
4
 Curso superior oferecido aos técnicos diplomados que atuavam na Educação Profissional para 

complementação de estudos da área específica e de disciplinas pedagógicas, como por exemplo: 
Licenciatura em Mecânica. 
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Como se vê, somente dois se especializaram na área da Educação, sendo o 

primeiro com formação de Técnico em Mecânica e o segundo com Mestrado em 

Pedagogia Profissional. Os demais possuem mestrado e/ou doutorado na área da 

Metalurgia, Química, Engenharia de Produção ou Segurança do Trabalho. No curso 

TCC, apenas uma professora fez mestrado e doutorado na área de Educação, os 

demais se especializaram em área técnica. 

 

2 A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

 

 Os professores das disciplinas profissionalizantes do ensino técnico federal 

no Brasil, em geral, têm sua formação acadêmica constituída em bases puramente 

técnicas, em bacharelados, não possuindo as bases teóricas necessárias para ao 

exercício da docência. São portadores de diplomas de diversos campos da 

engenharia: civil, elétrica, segurança do trabalho, metalurgia, mecânica, de 

alimentos, química, agronômica, dentre outras. Portanto, não tiveram em sua 

graduação uma preparação adequada para atuarem como educadores, o que vai 

além dos conteúdos técnicos. Faltaram-lhes as disciplinas que discutem os aspectos 

filosóficos, ontológicos e epistemológicos importantes para compreensão da 

construção do conhecimento. Numa tentativa de sanar tais lacunas da formação 

profissional, foram implementados, no Ifes, por quatro anos consecutivos, os cursos 

de Especialização em PROEJA. Todavia, a participação dos professores (as) da 

área profissional foi ínfima: somente três se propuseram aos estudos.   

No contexto educacional brasileiro, ainda não foram atendidas as normas 

regulamentadoras da formação dos docentes que atuam no ensino tecnológico, 

confirmando os aportes teóricos de Lucília Machado (2008), pois nunca houve uma 

política de formação de professores para o ensino técnico. As ações que deveriam 

fortalecer o papel desse profissional sempre foram esparsas e descontínuas.  

No período compreendido entre as décadas de 1970 e 1990, na fase das 

Escolas Técnicas (urbanas e agrícolas), o Ministério da Educação proporcionou aos 

professores portadores de diplomas de curso superior, atuantes no ensino 

profissional, uma complementação pedagógica oferecendo o chamado Esquema I, 

programa de curso em que se estudavam as disciplinas pedagógicas nas 

universidades. E o Esquema II, aos técnicos diplomados que incluíam disciplinas 

pedagógicas do Esquema I e as de conteúdo técnico específico (MACHADO, 2008). 
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Esses cursos eram intensivos e muitas vezes condensados em períodos de férias 

(julho e janeiro). Seu caráter de suplência estava circunscrito em suprir as 

exigências da profissão docente.  

Machado (2008) resgata a iniciativa do Conselho Federal de Educação em 

1977, que, por meio da Resolução nº 3 institui a licenciatura plena para a parte de 

formação especial do 2º grau, fixando currículo mínimo e determinando que as 

instituições de ensino que ofertassem os Esquemas I e II os transformassem em 

licenciaturas, num prazo de três anos, a partir da vigência dessa norma. Machado 

(2008) relembra que se passaram 30 anos e essa licenciatura não se generalizou.  

Esse percurso histórico confirma o descaso com que vem sendo marcada a 

educação das classes desprivilegiadas na sociedade brasileira, desde o nascimento 

do ensino técnico ofertado “para os pobres, marginalizados e desvalidos da sorte 

para atuarem no sistema produtivo nas funções técnicas localizadas nos níveis mais 

baixos da hierarquia ocupacional” (KUENZER, 1992).  

Os movimentos desarticulados entre as instituições mantenedoras e 

reguladoras expressavam a concepção de que a formação dos professores da 

educação profissional não carecia de uma formação propedêutica consistente e nem 

tampouco havia necessidade de ascensão aos níveis de ensino superiores para tais 

profissionais, não se incentivando, em nenhum momento histórico, a realização de 

cursos de mestrado e doutorado.  

Essa situação só apresenta uma mudança substancial com a promulgação da 

Lei 11.784/2008, que reformula diversas carreiras do poder executivo, incluindo o 

magistério profissional. Esse dispositivo legal altera o plano de carreira, renomeia os 

Professores de I e II Graus dos Centros Federais de Educação Tecnológica em 

Professores do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e altera o valor 

das gratificações por titulação. É importante ressaltar que, para isso, foram 

necessários diversos debates entre governo e sindicatos e que essa luta pelos 

direitos dos professores federais se consubstanciou em meio aos embates impostos 

por um governo liderado pelo Partido dos Trabalhadores! 

A transformação das Escolas Técnicas e Agrotécnicas em Centros Federais 

de Educação Tecnológica e, posteriormente, em Institutos Federais, impulsionou a 

oferta de Licenciaturas específicas para as áreas de docência técnica e tecnológica. 

Esse fato sinalizou um prenúncio de mudança na política pública para o 

fortalecimento do magistério dessa modalidade.  
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Essas iniciativas, apesar de abarcarem um contingente significativo de ações 

governamentais e institucionais, não são ainda suficientes para garantir que se 

tornem políticas públicas. Para tanto, deve haver um regime de coordenação e 

cooperação entre o MEC, suas secretarias e outros ministérios, instituições públicas 

de educação superior, principalmente as que integram a Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica, os sistemas estaduais e os sistemas municipais de 

ensino. Além de financiamento, existência de quadro específico de professores 

efetivos para atuarem nos diversos cursos; e sobretudo, formação inicial e 

continuada de docentes (MOURA et alli, 2007, p.28). 

Nesse passo, é preciso considerar que a docência profissionalizante deve 

ultrapassar a fronteira da transmissão de conteúdos técnicos e se constituir em uma 

prática pedagógica que supere a dualidade histórica que dicotomiza educação 

profissional/tecnológica da educação básica para todas as modalidades de ensino 

profissionalizante, quer seja para os adolescentes inseridos nos técnicos regulares, 

quer seja para jovens e adultos. 

Os educadores na educação profissional necessitam de formação continuada, 

uma vez que tendem a reproduzir a formação inicial que tiveram, 

descontextualizada, fragmentada e forjada em bases da pedagogia tecnicista. Nessa 

perspectiva Kuenzer considera ser necessário se pensar em espaços e estratégias 

de intervenção na formação dos educadores para, assim, retomar o que pode ser o 

significado das faculdades de educação, e assevera que 

   

[...] o educador não é apenas um distribuidor dos conhecimentos 
socialmente produzidos; há na especificidade de sua função uma forte 
exigência de produção da ciência pedagógica, cujo objeto são as 
concepções e as práticas pedagógicas escolares e não-escolares 
determinadas pelas relações sociais e produtivas e seus respectivos 
fundamentos; os conteúdos escolares, como "traduções" do conhecimento 
científico-tecnológico e histórico-crítico em expressões assimiláveis, dadas 
as características de cada educando e as finalidades e estratégias de cada 
modalidade de educação [...] (KUENZER, 1998). 

 

Kuenzer (1998) ressalta a necessidade de se observarem, em todas as 

modalidades educacionais, as características dos educandos. Em se tratando de 

PROEJA, a atenção deve ser redobrada, pois esses alunos devem ser acolhidos e 

observados com cuidado especial. 
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3 AS REPRESENTAÇÕES DOS PROFESSORES EM RELAÇÃO AOS ALUNOS E  

AO PROEJA 

 

As Representações Sociais (RS) não são necessariamente conscientes e 

podem ser consideradas matérias-primas para análise do social e para a ação 

político-pedagógica de transformação, pois tratam a realidade (MINAYO, 1994, 

p.174). São, portanto, reflexos do cotidiano, traduzidos pelo sujeito cotidiano, munido 

de concepções, autonomia no pensar e comunicar suas crenças, valores e visão de 

mundo (MAINGUENEAU, 1993 apud BARRETO). 

Nesse sentido, as expressões dos educadores a respeito do que pensam 

sobre o PROEJA e seus alunos permitem reabilitar o senso comum como forma 

válida de conhecimento, como também situar esse conhecimento em uma rede de 

significados, conforme acredita Gomes (2008, p. 58). 

A representação social vai além de uma simples tradução da realidade 

passando a se constituir em uma nova leitura, que faz os grupos e indivíduos 

criarem novos sentidos aos fatos diários de suas vidas (JODELET, 2001, p. 34; 

GOMES, 2008, p. 59). Ao manifestarem uma opinião sobre o objeto em pauta, os 

educadores refletem e colocam em questão conceitos, valores e crenças que podem 

ser transformados.  

Geradas nas interações sociais, as representações são formadas e 

transformadas pelos grupos sociais. Assim, podem ser consideradas instrumentos 

de transformação no sentido positivo ou negativo. Em outras palavras: parece ser 

possível afirmar que quando grupos de diferentes representações sociais se 

misturam, as chances de transformação se ampliam e podem interferir no processo 

pedagógico praticado, com o sentido de fortalecer as relações alunos/professores, 

embora o grupo considerado em posição “superior” (professores) possa exercer uma 

pressão de poder que lhe é conferido pelo grupo dominado (alunos). Esse processo 

pode ser perigoso para manutenção das classes excluídas em seu “não lugar” 

social. Daí a importância das intervenções pedagógicas no sentido de se investigar 

as RS e promover a reflexão por meio da formação continuada dos educadores que 

atuam no PROEJA. 
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3.1 QUEM SÃO OS ALUNOS E ALUNAS DO PROEJA NAS CONCEPÇÕES DO  

PROFESSORES DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL?  

 

Os professores dos cursos TCE e TMM reconhecem que os estudantes 

pertencem a uma classe social desfavorecida, mas mencionaram as expressões: 

“esforço, dificuldade, vontade, superação, desnivelamento, persistência, batalha, 

luta, dedicação, determinação e maturidade”, como características principais. Alguns 

expressaram que são estudantes “excluídos” e “fora da faixa etária”, e que 

pertencem a uma “classe social mais baixa”; apresentam “deficiência na formação” e 

necessitam de um “nivelamento” em disciplinas como Matemática, Física e Química 

e Língua Portuguesa. 

Apenas dois professores do TCE e um do TMM afirmaram que precisam de 

“tratamento diferenciado dos demais alunos”. Uma professora que freqüenta os 

encontros do Grupo de Pesquisa complementou essa opinião dizendo que “não 

significa ser tratado com menosprezo; precisam ser valorizados e terminar o curso 

que se propuseram a fazer”. Tais expressões permitem inferir que, no grupo 

pesquisado, poucos docentes reconhecem a necessidade de se adotarem 

estratégias pedagógicas apropriadas, mas metade deles ressaltou a necessidade de 

se proporcionar um “nivelamento antes das matérias técnicas”, referindo-se a um 

período preparatório, pois afirmam que esses estudantes apresentam “diferença de 

velocidade de aprendizagem”.  

Em ambos os cursos (TMM e TCE), os professores admitiram que os 

estudantes do PROEJA têm um elevado nível de interesse, opinando que esses 

sujeitos são dotados de “empolgação e disponibilidade, mesmo com a deficiência de 

conteúdos”. Um professor comentou que “conseguem dar conta e precisam de um 

pouco mais de tempo de aprendizado”, mas, entre os 25 entrevistados, 21 não 

revelaram, em seus comentários, ter a percepção de que a dificuldade de 

aprendizagem também é um problema institucional que requer reflexões de todos os 

personagens envolvidos no processo pedagógico.  

A maior parte dos professores do TMM foi mais sucinta quando solicitada a 

caracterizar esses estudantes. Empregaram os seguintes termos “alunos mais 

velhos”, “fracos”, e alguns revelaram que os estudantes “não têm condições de 

continuar” o curso pela carência de conteúdos básicos.  
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Um professor do TCE opinou que os alunos “são fracos, mas responsáveis” e, 

contraditoriamente disse também que “não levam a sério” e têm “problema de 

cálculo para assimilar as áreas técnicas”. Também apareceu a seguinte 

consideração: os alunos são “desvinculados da turma”. Esse fato confirma opinião 

de alunos do antigo PROEJA, denominado EMJAT em um grupo focal realizado por 

RAGGI e PAIVA (2008)5. Nessa pesquisa, os alunos relataram que quando se 

juntavam aos alunos do curso subseqüente, no 5º módulo, tinham um “choque ao 

chegar lá no técnico, pois lá é tudo muito individual”. Alegaram haver grande 

diferença por se considerarem mais maduros do que os que vêm de uma escola, 

que caracterizavam como competitiva. Relataram que no EMJAT6 (PROEJA) há uma 

preocupação com a socialização de atividades.  Postura que não observavam nos 

alunos que ingressam no 5º módulo e fazem apenas as disciplinas técnicas.  

Foram poucos os professores que demonstraram ser o PROEJA um 

programa social relevante social, expressando que 

 

O papel social que a escola faz hoje é um papel melhor do que no passado 
porque pega (sic) uma classe que não teria condições de estudar aqui com 
essa qualidade e por ter suas vagas ocupadas por alunos de camadas de 
renda superior aluno com menores condições de aprendizado... pela família 
sem estrutura, pais de nível de conhecimento menor, pai sem nenhuma 
formação, comparado com os alunos, cuja família tem nível maior de 
conhecimento, esses alunos são mais fracos. E trabalhar esse aluno é um 
desafio para a instituição e se fizer metade do que faz com o outro aluno, 
terá um lucro social. Então está fazendo um trabalho fantástico. (Fala do 
participante). 

 

Alguns manifestaram não saber o significado de PROEJA, indicando ter 

compreensão insípida sobre o programa e, principalmente, sobre o público a quem 

este se destina. Essa postura se mostra como uma situação preocupante, pois 

revela uma postura pedagógica centrada no conteúdo técnico-científico, própria do 

“burocrata da mente” (FREIRE, 2001). De modo geral, não se observou nos 

discursos dos professores uma preocupação em dialogar com seus alunos, no 

sentido de se aproximar da realidade desses jovens que, na maioria das vezes, são 

trabalhadores, donas de casa, mães, que tiveram um dia de trabalho, muitas vezes 

exaustivo, e seguem para a sala de aula sem ter tido tempo ou recursos sequer para 

se alimentar. 

                                                 
5
 Para maior entendimento ver RAGGI. D. G. & PAIVA, M. A. V. Metodologia de projetos: uma possibilidade para 

a  formação emancipatória dos alunos do proeja. ANPEd,  31ª Reunião Anual . 2008. 
6
 EMJAT – Ensino médio para Jovens e Adultos Trabalhadores, antiga denominação do PROEJA. 
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Em sua maioria, os docentes se referem aos alunos do PROEJA como 

portadores de base científica “fraca” e “possuem dificuldade de desenvoltura e se 

sentem mal”. Um professor acredita que “as turmas não deveriam ser mistas (junto 

àqueles que ingressam no técnico subsequente), mas separadas em uma sala 

específica para PROEJA, pois assim poderia se produzir uma metodologia 

diferenciada”, pois se “formos tratá-los como alunos normais ou como alunos de 

curso normal, geralmente ficam reprovados”. Apesar de compreender que existem 

diferenças na aprendizagem, suas palavras denotam que considera os estudantes e 

os cursos da EJA “anormais” e defende a separação como solução para as 

dificuldades cognitivas dos estudantes, não percebendo que essa dificuldade 

também se constitui na própria prática docente. Enfim, não se sentem responsáveis 

pela aprendizagem dessas pessoas, as quais considera que já deveriam ser 

munidas de bases conceituais pré-concebidas, dito de outra forma, os educadores 

não assumem responsabilidade pela necessidade de suprir a “falta de base”, que 

esses alunos carregam em seu percurso escolar. Nesse sentido, ficam os seguintes 

questionamentos: a falta de bases teóricas será suprimida em que ponto do 

percurso escolar? Quem irá se responsabilizar por ela? Seria uma atribuição 

somente a escola de ensino fundamental? Até quando esse público recorrerá à 

escola para construir as bases científicas que lhe faltaram ao longo da vida? 

Um professor do TMM vê a turma dividida em duas partes “uma de 

resistentes e aguerridos” e outra de “desistentes”, expressões que denotam uma 

idéia pré-concebida a respeito daqueles que desistem, ou não “resistem”. Parece 

não haver uma preocupação em se conhecer os motivos dessa desistência ou “falta 

de resistência”, ignorando que a evasão é uma característica da EJA, pois não 

reconhece que as causas podem ser bastante diversificadas, tais como dificuldade 

para conciliar trabalho e estudo, precariedade econômica e outros problemas de 

ordem familiar que impulsionam a desistência.  Em seguida esse professor 

inconscientemente revela sua dificuldade e estranheza, expressando que “A gente 

está acostumado a pegar aluno do técnico e vai pegar uma „coisa‟ totalmente 

diferente”. Ao designar o público da EJA como “coisa”, o professor reifica o 

educando, atribuindo o sentido de objeto ao ser que é dotado de subjetividades, 

singularidades e complexidades de natureza biológica, física e emocional 

construídas pelas condições materiais que constituem uma sociedade tão desigual.  
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Nesse contexto são cabíveis algumas considerações: a forma de referir-se 

aos educandos pode denotar que esse professor ignora a concepção ontológica da 

educação. Nega em seu depoimento a função reparadora que se constitui na 

restauração do direito a uma escola de qualidade, a qual assume os princípios da 

escola unitária e da educação como direito, que foi negada historicamente aos 

brasileiros (RAMOS, 2008). Também nega a função equalizadora que pressupõe a 

possibilidade de distribuição do bem social tendo em vista a igualdade de 

oportunidades previstas no Parecer CEB 11/2000 (BRASIL, 2000). 

Houve uma professora que os denominou de “lentos, cansativos e 

agressivos”. Ao dizer “cansativos” parece não ter a percepção de que esses sujeitos 

possuem uma velocidade de apreensão de conteúdos mais lenta em relação aos 

adolescentes, o que é muito natural, dadas as dificuldades sociais que enfrentam: 

tempo de afastamento da escola, saem muito cedo, pois moram longe, chegam à 

escola cansados e, muitas vezes não têm tempo de se alimentar. Somente uma 

professora fez menção a tais dificuldades; os demais se referiram apenas às 

dificuldades de aprendizagem. Essas expressões denotam a falta de aproximação e 

de diálogo que prevalece na relação professor/aluno. 

Muitos fizeram referência à assiduidade desses alunos, confirmando os 

relatos do grupo do TCE por possuírem “interesse, dedicação e motivação para se 

inserirem no mercado de trabalho”. Esses relatos indicam que os estudantes da EJA 

desistem, não por falta de interesse ou motivação, mas por causas diversas que 

ainda não foram pesquisadas. 

Um professor acredita que a “faixa etária muito elevada, dificulta o 

aprendizado”; mas reconhece que o trabalho é uma causa que justifica a “queda no 

comprometimento e dedicação”. 

Muitos docentes do curso TMM consideram que o baixo nível de 

escolaridade, de conhecimento e a “má formação” são obstáculos para enfrentarem 

um curso técnico. Não foi mencionado por nenhum dos docentes pesquisados que o 

tempo de afastamento da escola é um fator contributivo para a dificuldade de 

aprendizagem dos alunos, fator indicador do desconhecimento das características 

dos sujeitos dessa modalidade. 

A representação a respeito dessa dificuldade se traduz na seguinte opinião: 
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a diferença (defasagem) de conhecimento que trazem para dentro de sala 
de aula, que é importante para o andamento do curso... Ainda mais se 
tratando de curso profissionalizante... (Eu) preciso de conhecimento de 
matemática, química e isso há muita dificuldade, o que denota um 
problema para trás que vem carregando e a gente tenta de alguma forma 
cobrir isso na disciplina. Mas é uma dificuldade clara. (Sujeito da pesquisa). 

 

Quando disse: “[...] (Eu) preciso de conhecimento de matemática [...]” se 

remete a uma necessidade sua, não do aluno, para ensinar os conteúdos de sua 

disciplina e acrescenta que este “é um problema para trás, que (o aluno) vem 

carregando”. Em sua fala, observa-se que esse problema só diz respeito ao 

estudante. Aliás, a dificuldade de aprendizagem por todos que a citaram, não foi 

mencionada com a preocupação de se buscar uma solução no âmbito da sua 

disciplina, mas sempre sendo atribuída a outros personagens, fazendo um 

“nivelamento” antes dos alunos chegarem ao 5º módulo para cursarem as disciplinas 

técnicas. Então, parece compreender que as deficiências da formação só poderiam 

ter sido sanadas em um tempo passado, não vislumbrando as possibilidades de 

resgatar conhecimentos básicos, nas disciplinas técnicas, pois compreende que os 

conhecimentos básicos (propedêuticos) são pré-requisitos para a aprendizagem de 

conteúdos técnicos. Essa noção é fruto da formação dualista que separa saberes 

científicos de saberes técnicos. 

Outro ponto que merece destaque surge na seguinte manifestação: “é uma 

percepção minha, parece que se sentem um pouco inferiores aos outros alunos... 

isso é um problema que vejo e a autoestima deles é um pouco abalada por ser 

PROEJA”. Na realidade, não só o aluno do PROEJA se sente inferior, mas, como 

relatado no início deste item, esses/as alunos/as são vistos muito mais como “um 

problema” que é mais fácil ser descartado do que como desafio a ser enfrentado. 

Ao ser questionado se o senso de inferioridade é um sentimento apenas 

dos/as educandos/as ou é cultural na comunidade escolar, um professor afirmou: 

“Eu vejo que é um sentimento deles, mas acredito que possa haver alguma 

influência desse tipo da própria instituição, porque é visível a diferença de nível de 

turma (referindo-se ao aluno jovem e que vem de outra instituição e ingressa nos 

técnicos integrados). “Acredito que os professores não gostam muito disso, mas o 

cunho social que esse programa faz é muito maior do que qualquer anseio do 

professor”. Apesar de considerar a importância do programa para o desenvolvimento 

da sociedade, ele reconhece que os professores não gostam “disso”. Parecem não 
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gostar por se sentirem perdidos e sem preparação adequada para ministrar aulas 

para as turmas de PROEJA. 

Quando o professor reconhece que no PROEJA encontram-se alunos e 

alunas  “atarefadas, mães, pais que tem mais atividades” que os demais,  reconhece 

que são “pessoas diferentes dos outros alunos”, no entanto denomina este grupo de 

“normais”, com idades normais”, revelando que quem não está estudando na idade 

própria, não é  “normal”. O que é diferente é considerado anormal.  

É notória a dificuldade dos próprios docentes em desenvolver os conteúdos 

para as pessoas que ficaram um tempo sem estudar e possuem um “altíssimo nível 

de dificuldade”; assim, “é complicado dar aulas p/ essas pessoas”, mostrou a 

pesquisa. 

Somente dois docentes lembraram que os alunos do PROEJA são sujeitos de 

direitos, pois “não foram favorecidos e perderam o que era de direito na época 

deles”. Disse que “não identifica nas turmas quem é do subseqüente e quem é do 

PROEJA”. 

O depoimento de uma professora7, indica que esta tem um nível maior de 

sensibilidade para compreensão dos alunos, quando declara que são 

  

[...] carentes e que não é só carência financeira, mas emocional e de 
incentivo. A partir do momento em que acreditava neles eu recebia um 
retorno. São dependentes de estímulo o tempo todo... Chegam cansados, 
nem sempre se alimentam direito. São vários fatores... têm problema em 
casa e precisam de estímulo visual e saber que vão aplicar aquilo e ter a 
certeza de que aquilo é importante. O papel do professor no PROEJA é 
mais importante do que nas outras áreas, porque em outros setores o 
aluno tem tempo para estudar, tem outros recursos, internet. No caso do 
PROEJA, o professor é essencial e é uma figura ímpar e precisa ser bem 
preparado para trabalhar no programa.  
 

Sua opinião aponta um caminho para se conseguir realizar um trabalho 

motivador com esses estudantes, que são diferenciados por sua carência 

econômica, de conhecimentos, necessitando, portanto, não apenas de estratégias 

de aprendizagem condizentes com sua situação cognitiva e social, mas, 

principalmente, de acolhida e atenção.  

Essa professora aprofunda sua percepção relatando que esses sujeitos têm 

autoestima baixa e não acreditam na própria capacidade de aprender e, segundo a 

sua opinião, têm que ser “testados” para se sentirem-se capazes. Necessitam da 

                                                 
7
 Ministrou aulas na primeira fase, das disciplinas básicas, tendo tido um contato mais estreito com esses alunos. 
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atenção do professor no sentido de mostrar que “podem ultrapassar as barreiras que 

eles acham impossível”. 

Continua seu depoimento relatando o seguinte fato: 

 

Uma aluna do 1º módulo de Química Geral, de 38 anos, com muita 
dificuldade. Eu percebi que quando ela estava fazendo o exercício, repetia: 
eu não consigo, eu não consigo... mas é isso que você fez? Ela fazia o 
exercício, mas não sabia que fazia e disse que pensou em desistir. Quando 
eu afirmei que estava certo, ela não acreditava que tinha acertado e eu 
percebi a satisfação que sentia. Eu estava pensado em desistir e agora 
estou vendo que consigo (disse a aluna). São coisas pequenas, mas que 
mantêm o aluno em sala de aula ou não.  

 

Sua sugestão para reduzir a evasão é um aspecto importante de ser 

considerado no processo pedagógico: 

 

A evasão é enorme, muitas vezes é por medo de não conseguir, pois se 
consideram incapazes de aprender. O professor coloca ali na frente uma 
imagem muito superior e isso incomoda. Eles ficam com medo e saem. Eu 
percebo que eles colocam o professor em uma posição muito superior. 
Eles colocam que vêm de uma classe social desfavorecida e alguns 
professores também passam essa imagem pra eles. Então eles acham que 
estão em um local impossível, que não é deles e aí aumenta a evasão. O 
papel do professor é de desenvolver a autoconfiança, sabe... (incentivando) 
Você pode fazer exercício, é claro que pode! Qual a sua dúvida? Vou de 
carteira em carteira para tentar facilitar. Meu papel é de facilitadora. 

 

Tem ocorrido na instituição um índice de evasão bastante considerável, 

devendo ser acrescentado o medo de não conseguir aprender e o desânimo diante 

das dificuldades de aprendizagem, aos motivos citados anteriormente.  

 

4 PARA ALÉM DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA 

 

As reflexões anteriores permitem constatar que ainda não se concretizou no 

sistema educacional brasileiro um projeto político pedagógico que fortaleça a 

formação básica e técnica do trabalhador. Concordamos com Kuenzer (1998, p. 

105) quando afirma que cabe aos educadores fazer a leitura e a análise das bases 

materiais que [...] caracterizam a produção (reestruturação produtiva), a economia 

(globalização) e a política (neoliberal) e perceber suas profundas implicações para a 

educação, já que cada estágio de desenvolvimento das forças produtivas gesta um 

projeto pedagógico que corresponde às suas demandas de formação de intelectuais, 

tanto dirigentes quanto trabalhadores.  
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Nesse sentido, é preciso pensar em políticas institucionais e estratégias 

específicas para a formação continuada que subsidiem a tarefa educativa, a fim de 

que esses profissionais exerçam suas atividades em consonância com a educação 

que desejamos, que não envolva somente a técnica, mas também incorpore 

aspectos importantes na superação do modelo de desenvolvimento socioeconômico 

predominante e privilegie o sujeito trabalhador e suas relações sociais e ambientais, 

muito mais do que o mercado de trabalho e o fortalecimento da economia (MOURA 

et alli, 2007, p. 34). 

A formação continuada que defendemos deve estar ancorada nas bases 

pedagógicas da Educação Libertadora, concebida por Paulo Freire e na Crítica 

Social dos Conteúdos, proposta por Saviani. A primeira ancoragem se sustenta na 

problematização de situações reais e concretas vividas pelo educando, e  só tem 

sentido se resultar de uma aproximação crítica dessa realidade; e a segunda, pela 

acentuação na primazia dos conteúdos que são assimilados pelo aluno de forma 

ativa, no seu confronto com as realidades sociais, valorizando a ação pedagógica 

enquanto inserida na prática social concreta.  

Tal concepção curricular nos impõe o sentido ético da educação que 

almejamos, ao que Freire (1996) denominou de “ética universal do ser humano” 

sublinhando a responsabilidade de professores e professoras no desempenho da 

tarefa docente. A ética de que tratamos está organicamente vinculada à formação do 

sujeito descortinador e interventor da realidade. Para isso, as reflexões sobre a 

realidade concreta precisam perpassar a formação do formador de trabalhadores, 

tendo-se o cuidado de não se reforçar o “déficit ético do capitalismo”, o que 

favoreceria a universalização do trabalho alienado e deformador, pois cultura e 

formação (cultural), educação e ética, subjetividade e consciência articulam-se no 

plano do trabalho e, principalmente, no trabalho docente (ADORNO, 1995, p. 17). 

Paulo Freire (1996, p. 7) se contrapôs a uma ética menor, restrita, do 

mercado, que se curva obediente aos interesses do lucro, mas reafirmou a reflexão 

sobre uma ética manifestada pela concretização de uma formação preocupada com 

a formação do sujeito/professor crítico e questionador da realidade, que condena a 

exploração da força de trabalho do ser humano. A formação dos professores e 

professoras da educação profissionalizante não deve prescindir de tais princípios, 

sob pena de contribuir com o que Adorno (1995, p.18) chamou de “deformação da 

subjetividade pela forma concreta do trabalho social”.  
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A formação do educador que o país necessita para o desenvolvimento pleno 

do trabalhador aguça a percepção da crise do processo formativo e educacional 

presente na dinâmica atual do processo produtivo, e, ao refletir sobre sua ação, 

professores e professoras do Proeja constituem sua práxis baseados em princípios 

pedagógicos condizentes com a autonomia de homens e mulheres. Ao ressaltar a 

necessidade de se conceber uma pedagogia emancipatória, Adorno (1995) 

proclama para os docentes uma formação que produza o conhecimento das 

condições em que se encontram a produção e a reprodução da vida humana na 

relação com a natureza, bem como a importância de não ignorar as contradições de 

um mundo tão desenvolvido cientificamente, mas que apresenta tanta miséria e 

desigualdade.  

Para esse pensador, tanto o desenvolvimento científico que se encontra 

vinculado a uma determinada função social, como desenvolvimento no plano 

educacional não conduzem necessariamente à emancipação. É importante haver 

“cumplicidade”. Quando discute a Dialética do esclarecimento, Adorno adverte para 

o risco do que chamou de “semiformação” e das forças anônimas que ameaçam a 

subjetividade – “indústria cultural” – que hoje, mais do que em décadas anteriores, 

se propaga de forma mais potente pelos meios tecnológicos de comunicação.  O 

autor esclarece que a ruptura da vinculação entre conhecimento e liberdade, entre 

razão e emancipação não é automática e não se deve à ignorância – oposto de 

ciência e cultura – mas deve-se à “cumplicidade” com a estrutura de dominação 

conservadora da formação social. Esta cumplicidade seria refletida no conceito de 

“indústria cultural” como caracterização social objetiva da perda da dimensão 

emancipatória gerada no movimento da razão (ADORNO, 1995, p. 19-20).  

Apoiados nessa análise, defendemos que os gestores do Ifes definam uma 

política de formação continuada que envolva todo o quadro docente da educação 

profissional, formação que prevaleça a construção de conhecimentos pela via da 

emancipação nos termos da experiência formativa dialética – sem perder de vista 

que podemos correr o risco de colocar a  razão (saber) a serviço dos mecanismos 

de reprodução das forças conservadoras de dominação - e realizada de maneira que 

vincule esclarecimento e liberdade, razão e  emancipação de forma intencional.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A formação dos professores da Educação Profissional não teve, 

historicamente, uma atenção devida, pois faltaram medidas concretas que 

permitissem a formação de educadores, no seu amplo significado. O aprendizado do 

magistério desses profissionais se deu no enfrentamento da prática cotidiana. 

Faltaram os conhecimentos filosóficos, epistemológicos e psico-sociais, tão 

importantes para o exercício da docência, tanto na EJA com na EPT.  

Quando o PROEJA foi instituído, não se estabeleceram medidas para garantir 

a formação continuada dos professores, os quais foram formados em bases 

puramente técnicas, permanecendo então, pouco preparados para serem 

educadores, principalmente na modalidade EJA, público que requer estratégias 

apropriadas para alcançar êxito em sua aprendizagem. Essa modalidade de ensino 

exige dos educadores certo grau de sensibilidade, no sentido de se aproximar mais 

do aluno para conhecer sua realidade social concreta. Sem conhecimentos teóricos, 

os professores/técnicos não se tornam educadores, não acumulam saberes 

epistemológicos e filosóficos necessários para romper com a “[...] velha competência 

técnica gestada no seio de um compromisso político reacionário [...]”, e nesse passo, 

estão impossibilitados de gestar “uma nova competência politicamente técnica 

comprometida com as forças emergentes constituídas pelas massas trabalhadoras” 

(SAVIANI, 2011, p. 42).  

É importante considerar que a responsabilidade de buscar solução não é 

tarefa apenas dos professores. Há que se planejarem ações conjuntas para que a 

teoria seja assimilada em paralelo com ações efetivas (prática). A teoria por si só 

não transforma o mundo, mas pode contribuir para sua transformação, logo tem que 

ser assimilada pelos atores que, por seus atos efetivos, promovem a transformação 

(SANCHEZ VAZQUEZ, 1968 apud SAVIANI, 2011, p. 35). Nesse sentido, tais ações 

devem envolver toda a escola: coordenação do PROEJA, Grupos de Pesquisa, 

equipe pedagógica e gestores do sistema. Estudos e reflexões coletivos são 

necessários para repensar a relação trabalho e educação, para alimentar o debate e 

enfrentar a “crise de aprofundamento teórico” denunciada por Frigotto (1989, p.13), 

com a finalidade de  promover as mudanças na cultura da escola. 

Todavia, cabe ao educador a responsabilidade ética, política e profissional de 

se preparar, de se capacitar, de se formar antes mesmo de iniciar sua atividade 
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docente, defendeu Freire nas Cartas aos Professores (2001, p. 259). O exercício da 

docência exige formação permanente e fundada na análise crítica de sua prática. 
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